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COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE
Av. Senador Salgado Filho, 1555, - Bairro Tirol, Natal/RN, CEP 59.015-000

Telefone:   - h�p://www.caern.rn.gov.br
  

CONTRATO DE DISPENSA PARA SERVIÇO COMUM

Processo nº 03210379.000161/2020-16

CONTRATO N° 20.00932

 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE ÁGUAS E
ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE - CAERN E O SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - DEPARTAMENTO
REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE - SESI - DR/RN, NA FORMA ABAIXO:

 

Pelo presente instrumento par�cular de empreitada, a COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN, com sede na Avenida Senador Salgado Filho, n.º 1555, Tirol, em Natal/RN,
daqui em diante denominada de CAERN, Sociedade de Economia Mista Estadual, inscrita no CNPJ
08.334.385/0001-35 e Inscrição Estadual nº 020.055.426-3, neste negócio jurídico, representada por seus
Diretores Presidente e Administra�vo, respec�vamente, senhores ROBERTO SÉRGIO RIBEIRO LINHARES,
brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Rua dos Tororós, 146, Aptº 2101, Bairro Lagoa
Nova, Natal/RN, CEP 59054-550, inscrito no CPF/MF n.º 552.986.804-53 e RG n.º 872.029 – SSP/RN
e JULIANA MARIA DUARTE UBARANA, brasileira, solteira, Funcionária Pública, residente e domiciliada à
Rua Serra Formosa, nº 8087, Pi�mbu, Natal/RN, CEP 59.082-010, inscrita no CPF/MF nº 027.224.134-26 e
RG nº 1.633.667 SSP/RN, e, do outro lado, o SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - DEPARTAMENTO
REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE - SESI - DR/RN, com sede na Avenida Senador Salgado Filho, nº
2860, 6º andar, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59.075-900, inscrita no CNPJ/MF n.º 03.784.822/0001-07,
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, representada neste ato, pelo seu
Superintendente, o senhor JULIANO FERNANDES MARTINS, brasileiro, casado, Administrador, com
endereço comercial Avenida Senador Salgado Filho, nº 2860, 6º andar, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP
59.075-900, inscrito no CPF/MF n.º 033.966.994-24 e RG nº 265167462 - SSP/SP, no final assinados, têm
justo e contratado, nos termos e es�pulações desta avença, do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da CAERN – RILCC e das normas jurídicas incidentes, em especial Ar�go 4º, 4º-E e 4º-F da Lei nº
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que mutuamente outorgam e aceitam, o seguinte:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação da prestação dos serviços especializados de testagem para COVID 19 nos trabalhadores da
Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, conforme as especificações, condições
constantes neste Termo de Referência e demais anexos constantes nos autps, que deverão ser
rigorosamente atendidos, conforme Ordem e Licitação nº 7959/2020 - USMT/GDH/DA e Processo de
Dispensa de Licitação n° 0032/2020 - CAERN.

 

PARÁGRAFO ÚNICO

Os serviços serão realizados sob o regime de execução de empreitada por preço unitário.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
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Para a execução dos serviços do presente Contrato o valor total é de 54.900,00 (cinquenta e quatro mil e
novecentos reais).

PARÁGRAFO ÚNICO

Os preços contratuais serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, na forma da Lei. Para efeito
do cálculo do reajustamento, quando devido, a data-base será contada a par�r da data de apresentação
da proposta, na mesma proporção da variação verificada no IPCA.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FONTE DE RECURSOS

Os recursos para fazer face ao pagamento das despesas decorrentes deste contrato são oriundos da
Receita Própria da CAERN, consignados no Termo de Cooperação Técnica e Financeira nº 0182 -
SESI/CAERN, constantes nos autos

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

O prazo de execução do contrato a ser assinado entre a CAERN e a contratada será de 90 dias, a contar da
data da assinatura pela Contratada da Ordem Inicial de Serviços e/ou enquanto durar o período de
pandemia do COVID-19, podendo ser renovado conforme negociação entre as partes, devidamente
formalizadas por meio de Termo Adi�vo;

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será feito até o 5º dia ú�l subsequente à realização do serviço, por meio de Boleto Bancário
encaminhado pelo SESI à Contratante, que deverá conter o detalhamento dos serviços prestados:

    1- nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista na forma deste regulamento;

2. a obrigação da contratada de exibir os instrumentos de rescisão de contratos de trabalho
vinculados à execução do contrato;

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A retenção, compensação ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer
quando a contratada:

1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
a�vidades contratadas; ou

2. deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los
com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CAERN efe�vará a glosa administra�va quando da prolação da sentença ou homologação de acordos
que não excluam expressa e defini�vamente a Companhia do polo passivo da reclamação trabalhista,
limitada ao valor integral da condenação/acordo;

PARÁGRAFO TERCEIRO

CAERN efe�vará a glosa administra�va da úl�ma parcela/medição a qual ficará des�nada à quitação de
eventuais débitos trabalhistas e previdenciários relacionados ao contrato;

PARÁGRAFO QUARTO
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Os valores re�dos poderão ser u�lizados para pagamento à contratada, assim que comprovar o
cumprimento de suas obrigações, ou pagamento direto aos seus empregados caso as circunstâncias
assim recomendem;

PARÁGRAFO QUINTO

CAERN poderá depositar os valores re�dos cautelarmente junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de
serem u�lizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, bem como
das contribuições sociais e FGTS, quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria
Administração, dentre outras razões, por falta da documentação per�nente, tais como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento.

PARÁGRAFO SEXTO

O pagamento pela CAERN das verbas rescisórias, bem como aquelas des�nadas a férias e 13° (décimo
terceiro) dos trabalhadores da contratada, poderá ser feito por meio de conta vinculada de acordo com o
disposto no instrumento convocatório ou contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à retenção,
na fonte, dos seguintes tributos:

1. imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL,
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na
forma da Instrução Norma�va RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o Art.
64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ou outros disposi�vos legais que vierem subs�tuir
ou complementar os ora indicados;

2. contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução
Norma�va RFB no 971, de 13 de novembro de 2009 e suas alterações seguintes, conforme
determina a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou outros disposi�vos legais que vierem
subs�tuir ou complementar os ora indicados;

3. imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar no 116, de
31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital, ou outros disposi�vos
legais que vierem subs�tuir ou complementar os ora indicados;

4. demais tributos incidentes sobre o objeto da contratação.

PARÁGRAFO OITAVO

No pagamento de obrigações pecuniárias decorrentes do contrato, a CAERN deverá obedecer, para cada
fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando
presentes relevantes mo�vos devidamente jus�ficados pela autoridade competente.

PARÁGRAFO NONO

Será adotado como critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do
período de adimplemento de cada parcela até a data do efe�vo pagamento, considerado o índice de
0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao mês, haja vista o estabelecido no art. 69, III, e da Lei nº
13.303/16.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA

A Proposta de Preços da CONTRATADA, assim como o TERMO DE REFERÊNCIA da CAERN e seus
respec�vos anexos, passam a integrar o presente Contrato, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

São obrigações e responsabilidades das partes, além das previstas em lei:

1 – DA CONTRATADA

Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, durante todo o
seu período.

Executar os serviços em estrita observância aos detalhamentos constantes neste Termo de
Referência; tomando por base as determinações da OMS e do ministério da saúde.

Apresentar a contratante o plano de trabalho referente a testagem e diagnós�co

Iden�ficar a presença de an�corpos contra o vírus SARS CoV-2 nos trabalhadores da empresa.

Proporcionar o monitoramento da saúde ocupacional e ser norteador para medidas de controle de
exposição e isolamento social, quando necessário.

Prestar orientação aos gestores da CAERN e profissionais de saúde para gestão de pessoas com
resultados posi�vos para COVID -19.

Conduzir os profissionais que prestarão os serviços, ao local indicado pela empresa.

Realizar as a�vidades nos horários previamente acordados com a Contratante;

Planejamento prévio do serviço, alinhado às diretrizes e expecta�vas da Contratante.

Emi�r comprovante fiscal dos serviços efe�vamente prestados, discriminando no corpo das
mesmas o período a que se refere o serviço/etapa/parcela, o local da prestação do serviço, bem
como destacar, se possível, o número e o objeto deste Contrato.

Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução
desta contratação, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que es�ver
sujeita.

Permi�r à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências,
quando for o caso, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando o seu bom
andamento.

A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO por
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na
ocorrência destes, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou
prepostos.

Manter sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e
inovações da CONTRATANTE de que venha ter conhecimento, não podendo, sob qualquer pretexto
divulgá-las, reproduzi-las ou u�lizá-las, sob as penas da lei, mesmo depois de encerrada a presente
contratação.

Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivamente
às suas custas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os erros, falhas, omissões e quaisquer
outras irregularidades verificadas na execução dos serviços, indenizando a CONTRATANTE ou
terceiros por qualquer dano ou prejuízo causados à mesma, a seus servidores ou a terceiros,
decorrente desses erros, falhas, omissões ou irregularidades.

 

2 – DA CAERN

Proporcionar e disponibilizar condições adequadas à execução das a�vidades previstas neste
instrumento, quais sejam estrutura �sica, liberação dos empregados para realização de testagem,
consultas em local reservado para o atendimento clínico individualizado, bem como outras
a�vidades previstas neste instrumento.
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Divulgar, informar e sensibilizar os trabalhadores para realização da testagem e outras a�vidades
relacionadas

Fornecer os dados completos dos trabalhadores, conforme tabela padrão fornecido pela
contratada, para fins de cadastro e acompanhamento.

Indicar um representante para interlocução e responsável pela operacionalização das ações

Fiscalizar a execução desta contratação e subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou
comunicações úteis e necessárias ao melhor e fiel cumprimento das obrigações.

Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA, de acordo com o serviço prestado.

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços,
objeto desta contratação.

Fornecer todas as informações necessárias para emissão do documento fiscal.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O descumprimento total ou parcial das obrigações estabelecidas sujeitará o CONTRATADO às penalidades
previstas neste contrato, haja vista os preceitos con�dos na Lei nº 13.303/2016 e no RILCC.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Pelo come�mento de quaisquer infrações previstas neste contrato e no RILCC, garan�da a prévia defesa,
a CAERN poderá aplicar as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa moratória;
III - multa compensatória;
IV - suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a CAERN, por até 02
(dois) anos;

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções previstas nos incisos I e III do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
II.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Na escolha e aplicação da sanção administra�va, a Administração sempre deverá levar em consideração a
gravidade da conduta, a culpabilidade do infrator, o dano concretamente causado e o caráter educa�vo
da pena, à luz da regra da proporcionalidade.

PARÁGRAFO QUARTO
O prazo para aplicação da penalidade prevista no inciso IV também deve ser mo�vado.

PARÁGRAFO QUINTO
São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras:
I - deixar de entregar documentação exigida para o certame;
II - ensejar o retardamento da execução do certame;
III - não manter a proposta;
IV - falhar ou atrasar o cumprimento de obrigações contratualmente assumidas, independentemente de
dolo ou culpa do contratado;
V - interpor recursos meramente procras�natórios;
VI - não regularizar a documentação de habilitação, nos termos do ar�go 43, § 1°, da Lei Complementar
n° 123, de 2006, e suas alterações, conforme previsto no instrumento convocatório e contratual;
VII - atrasar a entrega da garan�a contratual, quando exigida;
VIII - não atender, sem jus�fica�va, à convocação para assinatura do contrato ou re�rada do instrumento
equivalente, ordem inicial de serviço/fornecimento, ordem de paralisação ou ordem de reinício, no prazo
de até 8 (oito) dias a contar da data da convocação;
IX - apresentar documento falso em qualquer processo administra�vo instaurado pela CAERN;
X - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o processo de
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contratação;
XI - afastar ou procurar afastar par�cipante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento
de vantagem de qualquer �po;
XII - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;
XIII - incorrer em inexecução contratual;
XIV - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
compe��vo de procedimento licitatório público;
XV - impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
XVI - afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer
�po;
XVIII - criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par�cipar de licitação pública ou
celebrar contrato decorrente;
XIX - obter vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
deste contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou no respec�vo
instrumento;
XX – manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste contrato;
XXI – dificultar a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter
intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização;
XXII - descumprir qualquer cláusula contratual, termo por escrito ou orientações e determinações
escritas da gestão/fiscalização durante a execução deste contrato.

PARÁGRAFO SEXTO
A advertência será aplicável às infrações leves que não acarretem prejuízo de monta à Administração.

PARÁGRAFO SÉTIMO
A aplicação da sanção do item anterior importa no seu registro junto ao Cadastro Corpora�vo da CAERN,
independentemente de tratar-se de pessoa cadastrada, ou não.

PARÁGRAFO OITAVO
A reincidência da sanção de advertência poderá ensejar a aplicação da penalidade de suspensão do
direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a CAERN ou a aplicação de multa no
valor de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, conforme o caso.

PARÁGRAFO NONO
A sanção pecuniária, salvo no caso de obras e serviços de engenharia, será imposta ao licitante ou
contratado, pela autoridade competente, por atraso injus�ficado, irregularidades come�das no
procedimento licitatório ou execução contratual e nos casos de inadimplemento contratual parcial ou
total, e pode ser das seguintes espécies:
a) Multa moratória;
b) Multa compensatória.

PARÁGRAFO DÉCIMO
No caso de aplicação de multa, deverão ser observadas as seguintes regras:
Nos casos de atraso de cronograma, será aplicada como responsabilização da Contratada pelo atraso,
multa moratória nunca inferior a 1% (um por cento) ou superior a 10% (dez por cento) sobre o valor da
parcela não executada. Tal aplicação de multa poderá seguir uma escala de ocorrência e deverá ser
ajustada conforme a taxa de responsabilidade da Contratada pelo atraso, considerando:

RC% - Percentual de responsabilidade da Contratada, conforme matriz de responsabilidade (0 a 100%)
PNE – Parcela não executada no período
TM – Taxa de multa (1 a 10%)
M – Multa

M=PNE x TM x RC%

Primeira ocorrência – aplicação de TM=1%
Segunda ocorrência – aplicação de TM=2%
Terceira ocorrência – aplicação de TM=3%
Quarta ocorrência – aplicação de TM=4%
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Quinta ocorrência – aplicação de TM=5%
Sexta ocorrência – aplicação de TM=6%
Sé�ma ocorrência – aplicação de TM=7%
Oitava ocorrência – aplicação de TM=8%
Nona ocorrência – aplicação de TM=9%
Décima ocorrência ou acima – aplicação de TM=10%

Na hipótese de contratos com duração menor que 10 (dez) meses, a multa pode ser aplicada conforme
análise de ocorrência u�lizando uma escala maior, conforme entendimento da Diretoria.
Em caso de descumprimento de alguma cláusula contratual, termo por escrito ou orientações e
determinações escritas da gestão/fiscalização durante a execução do contrato, será aplicada, mediante
competente jus�fica�va, a incidência de multa compensatória nunca inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) ou superior a 2% (dois por cento), totalizando um acumulado de até 5% (cinco por cento), sobre o
valor do contrato. Tal aplicação de multa poderá seguir a escala de aplicação detalhada abaixo:

Primeira ocorrência – 0,5% (cinco décimos por cento)
Segunda ocorrência – 0,5% (cinco décimos por cento)
Terceira ocorrência – 1% (um por cento)
Quarta ocorrência – 1% (um por cento)
Quinta ocorrência – 2% (dois por cento)

Para os casos crí�cos e/ou superior a cinco ocorrências, deve ser avaliado o caso de rescisão contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
Após o regular processo administra�vo sancionatório, havendo concordância da contratada quanto aos
fatos e à incidência da multa, encerra-se o processo com a efe�va aplicação, com indicação pelo setor
financeiro do procedimento para pagamento e inclusão da informação na relação de empresas
penalizadas pela CAERN, para fins de registro

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO
Não havendo concordância entre as partes, deve ser instaurado o processo administra�vo a ser
conduzido por comissão permanente ou especial nomeada para este fim.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO
Não havendo quitação espontânea dos valores de multas aplicadas no prazo especificado, por parte da
contratada, estes poderão ser descontados de eventuais créditos oriundos de qualquer execução
contratual da contratada com esta Companhia, independentemente da existência de garan�a, que
poderá ser acionada na hipótese de inexistência de créditos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO
A não quitação na hipótese do parágrafo anterior importará na tomada de medidas judiciais cabíveis,
salvo se para a execução da multa o montante seja inferior ao dos respec�vos custos judiciais de
cobrança, manifestando-se a respeito a UNLI – Unidade do Li�gioso da Assessoria Jurídica.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO
A matriz de responsabilidade consiste numa análise acerca da responsabilização pelo atraso do
empreendimento e/ou parcela a ser executada, u�lizando a atribuição de percentual de responsabilidade
pelo atraso para cada envolvido no processo, para cada entrega e/ou pacote de trabalho do objeto
contratado e realizando procedimentos de cálculos pondera�vos, de modo a se chegar a um percentual
de responsabilidade pelo atraso, atribuído à contratada e a contratante.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO
Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado danos
à CAERN, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros. A suspensão temporária de
par�cipação em licitações e impedimento de contratar será imposta ao contratado ou licitante
suspendendo-o temporariamente de par�cipar de licitações e impedindo-o de contratar com a CAERN,
de acordo com a natureza e a gravidade da falta, usando como parâmetros os prazos fixados no RILCC,
sempre respeitando o limite máximo de 2 (dois) anos, que:
I - Não assinar o contrato ou não aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;
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Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 6 (seis) meses.
II - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 6 (seis) meses.
III - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 6 (seis) meses.
IV - Não manter a sua proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente jus�ficado;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 6 (seis) meses.
V - O licitante/contratado faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respec�vo valor, no
prazo devido.
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 6 (seis) meses.
VI - Falhar na execução contratual, der causa à inexecução total ou parcial do contrato, sem mo�vo
jus�ficável;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 1 (um) ano.
VII - Após ter sido adver�do, não manter as condições de habilitação na licitação durante a vigência do
contrato ou de pagamento exigidos como condição à obtenção do recibo de adimplemento;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 1 (um) ano.
VIII - Comportar-se de forma inidônea, apresentar documento falso, fraudar a licitação ou pra�car atos
fraudulentos na execução do contrato;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período de 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO
A sanção ainda poderá ser aplicada ao licitante ou contratado nas seguintes hipóteses:
I - tenha sofrido condenação defini�va por pra�car por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos (decorrentes de contratos com o Poder Público);
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período mínimo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses.
II - tenha pra�cado atos ilícitos visando frustrar os obje�vos da licitação;
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período de 2 (dois) anos.
III - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.
Pena: suspensão temporária de par�cipação em licitações e impedimento de contratar com a CAERN pelo
período de 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO
Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento de concurso de
condutas puníveis com suspensão, aplicar-se-á a pena mais grave.
Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão poderá ser branda (de 1 a
6 meses), média (de 7 a 12 meses), ou grave (de 13 a 24 meses).
O prazo da sanção de suspensão terá início a par�r da sua publicação no Diário Oficial do Estado do Rio
Grande do Norte, estendendo-se os seus efeitos a todas as Unidades da CAERN.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO
Se a sanção de que trata o item anterior for aplicada no curso da vigência de um contrato, a CAERN
poderá, a seu critério, rescindi-lo, mediante comunicação escrita previamente enviada à contratada, ou
mantê-lo vigente.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO
A reincidência de prá�ca punível com suspensão, ocorrida em período de até 2 (dois) anos a contar do
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término da primeira imputação, implicará no agravamento da sanção a ser aplicada.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO
A aplicação da sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com
a CAERN, por até 02 (dois) anos será registrada no cadastro de empresas inidôneas de que trata o Art. 23
da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, e importa, durante sua vigência, na suspensão de registro
cadastral, se existente, ou no impedimento de inscrição cadastral.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO

Em caso de atraso na efetuação do pagamento do valor acordado, o SESI reserva-se no direito de
suspender sumária e automa�camente os serviços prestados a empresa Contratante até o eventual
pagamento, sendo ainda aplicada multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO

Fica acordado entre as partes que em caso de dano material, pela Contratante, ao patrimônio da
contratada, independentemente de dolo ou culpa, a Contratante estará obrigada ao competente
ressarcimento.

 

CLÁUSULA NONA – DO TERMO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

O prazo e as condições de recebimento dos serviços estão estabelecidos no Termo de Referência anexo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedado à CONTRATADA transferir, total ou parcialmente, a terceiros, os direitos deste Contrato,
permi�ndo a subcontratação parcial previamente jus�ficada e aprovada pela CAERN, por meio de ato
formal, ficando sempre e em qualquer hipótese, a CONTRATADA obrigada perante a CAERN pelo exato
cumprimento integral das obrigações contratuais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DA FORÇA MAIOR

Quaisquer atrasos no cumprimento do presente Contrato somente serão admi�dos e não considerados
como inadimplemento contratual se comprovada “Força Maior” estranha à vontade das partes,
no�ficada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceita pela parte contrária, tais como: greves,
incêndio, inundações, guerras, revoluções, rebeliões ou proveniente de suspensão ou diminuição do
ritmo da execução do serviço.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GESTOR DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

Fica assegurado à CAERN o direito de acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, bem como
o direito de solicitar quaisquer esclarecimentos, que julgar necessários;

Caberá à Gerência de Desenvolvimento Humano o acompanhamento e fiscalização dos serviços
prestados pelo CONTRATADA.

A Gerência de Desenvolvimento Humano terá plenos poderes para agir e decidir perante o
CONTRATADO, inclusive no�ficando as irregularidades, que  porventura sejam detectadas no
âmbito do contrato.

A ação ou omissão, total ou parcial, da Gerência de Desenvolvimento Humano não eximirá o
CONTRATADO da integral responsabilidade pelo atendimento e cumprimento do estabelecido no
presente instrumento.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

É possível a alteração do presente contrato nos termos do estabelecido no Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios da CAERN, observadas as disposições da Lei 13.303/16, em especial nos
seguintes casos:
I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus
obje�vos;
II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quan�ta�va de seu objeto, nos limites permi�dos pela Lei nº 13.303/2016;
III - quando conveniente a subs�tuição da garan�a de execução, se houver;
IV - quando necessária a modificação do regime de execução, em face de verificação técnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
V - quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, man�do o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens;
VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, obje�vando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impedi�vos da
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O contrato também poderá ser objeto de alteração, por acordo entre as partes, desde que observados os
preceitos, nas condições e/ou hipóteses previstas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios da CAERN, por meio de Termo Adi�vo, desde que durante o prazo de execução contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Este contrato poderá ser alterado qualita�va e quan�ta�vamente, por acordo das partes e mediante
prévia jus�fica�va da autoridade competente, observado o disposto no art. 81 da Lei nº 13.303/2016,
vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para os seus acréscimos,
conforme disposto no art. 81, §1º da Lei nº 13.303/2016.
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.
A contratada, ao firmar o presente instrumento, concorda expressamente com a adequação do projeto
que integrar este edital, caso seja necessária, e como o fato de que as alterações contratuais sob alegação
de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos
técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total
do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no §1º do art. 81 da Lei
13303/2016.

PARÁGRAFO QUARTO
Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos da contratada, a CAERN deverá
restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

PARÁGRAFO QUINTO
A criação, a alteração ou a ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o
caso.

PARÁGRAFO QUINTO
Na hipótese de alterações contratuais que impliquem acréscimo dos insumos e serviços ao contrato,
inclusive itens extras, deverá ser man�do o mesmo percentual de desconto oferecido pelo contratado na
licitação ou no processo de contratação direta.



16/07/2020 SEI/SEARH - 5852679 - Contrato de Disp/Inex de Serviços Comuns - CAERN

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6652494&infra_siste… 11/12

PARÁGRAFO SEXTO
As alterações qualita�vas podem ultrapassar os limites previstos no RILCC, desde que observadas as
seguintes situações:
I - não acarretem para a CAERN encargos contratuais superiores aos oriundos de uma eventual rescisão
contratual por razões de interesse da Companhia, acrescidos aos custos da instauração de um novo
processo licitatório;
II - não inviabilizem a execução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e econômico-financeira
da contratada;
III - decorram de fatos supervenientes que impliquem dificuldades não previstas ou imprevisíveis por
ocasião da contratação inicial;
IV - não ocasionem a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de natureza e
propósito diversos;
V - sejam necessárias à completa execução do objeto original do contrato, à o�mização do cronograma
de execução e à antecipação dos bene�cios sociais e econômicos decorrentes;
VI - demonstrem, na mo�vação do ato que autorizar o aditamento contratual, que as consequências de
uma rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação, importam gravame para a CAERN.

PARÁGRAFO SÉTIMO
O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da contratada e a retribuição para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento,
obje�vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadoras ou
impedi�vas da sua execução, ou ainda, na hipótese de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual

PARÁGRAFO OITAVO
No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se a contratada já houver adquirido os materiais e
posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela CAERN pelos custos de aquisição
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

PARÁGRAFO NONO
É vedada a realização de serviços após o término da vigência do contrato, ou não previstos, ou cuja
quan�dade tenha excedido ao previsto na planilha orçamentária do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE

O presente contrato entra em vigor a par�r de sua assinatura. E sua vigência será de até 30 (trinta) dias
após o término do prazo de execução e terá validade após publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

O presente contrato observará, subsidiariamente, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro –
LINDB e o disposto no Código Civil.

PARAGRAFO ÚNICO

Caso haja alguma divergência entre as disposições da Legislação e o Regulamento Interno das Licitações,
Contratos e Convênios – RILCC, prevalecerá o disposto no RILCC.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Natal, como único competente para dirimir quaisquer
divergências oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
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E por estarem justo e acordado, as partes assinam eletronicamente o presente Contrato, com legalidade
de teor e para o mesmo fim.

 

ROBERTO SÉRGIO RIBEIRO LINHARES

Diretor Presidente 
CAERN

 

JULIANA MARIA DUARTE UBARANA
 Diretora Administra�va

 CAERN

 

JULIANO FERNANDES MARTINS

Superintendente
SESI - DR/RN

 

 CRIZOSTIMO FÉLIX DE LIMA SOUZA

Assessor de Licitações e Contratos

CAERN

Documento assinado eletronicamente por Crizos�mo Felix de Lima Souza, Assessor de Licitações e
Contratos, em 14/06/2020, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º
do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Maria Duarte Ubarana, Diretora Administra�va,
em 15/06/2020, às 08:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Sergio Ribeiro Linhares, Presidente, em
15/06/2020, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº
27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Juliano Fernandes Mar�ns, Usuário Externo, em
23/06/2020, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº
27.685, de 30 de janeiro de 2018.
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o código CRC BF688EE1.

Referência: Processo nº 03210379.000161/2020-16 SEI nº 5852679

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

